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\o Dr. 1arcos Pereira Viamna 
Presidente do IPEA 

De flr. flaurtcio Iangel !'eis 
Superintendente do IPL2 

Senhor Presidente 

Uo documento em anexo apresentam-se algumas idiaz 
e sugest6es relacionadas com o sistema de planejamento. Apre-
sentam-se, tunbm, indicaç5es s6bre o trabalho a realizar em 
futuro pr61rao consoante legislaço vigente. Solicitamos que 
a xnatria seja d.tstribuda aos resportsveis pelas diversas 
reas do IPIA para exame e apreciaço. Cabe salientar que o 
documento tem apenas o prop5sito de levantar determinaãs pan 
tos ligados ao sistema de planejamento nacional e aos traba-
lhos de responsabilidade do IPEA em conjunto com outros 6r-
gos do I1inistrio do Planejamento e Coorclenaço Geral. 

lgôsto de 1970. 



CONSOLIDAÇ2O DO SISTEMZ DE PNEJAIENTO 
1 PLANO NACIONAL DE DE$EVOLVIL1EHTO 

QNTO-PROGRANà 

Introdugão 

O Ato Complementar n9 76, de 21. de outubro de 1969, 
estabeleceu nôvo mecanismo para a elaboração de planos de Go 
vrno, a).terando dispositivos do Ato Complementar n9 43 de 
29 de janeiro de 1969 O artigo 19 do AC n9 76 disp6e: uArt 

19 Õ Poder Executivo elaborará Planos Nacionais de Desenvol 
vimentó de duração igual à do mandato do Presidente da ep-
blica, os quais serão submetidos à deliberação do Congresso 
Nacional ate 15 de setenbro do primeiro ano do mandato presi-
dencial".. 

No art. 10 prevê-se que o primeiro Plano Nacional 
de Desenvolvimento será encaminhado ao Coigresso Nacional at 
15 de setembro de 1971 e terá vigência nos exercícios de 1972, 
73 e 74 

Por outro lado, estabeleceu o mesmo Ato Complemen-
tar que o Orçamento Plurianual de Investimentos, abrangendo 
os exercícios de 1971, 72 e 73 será encaminhadõ ao Congresso 
Nacional at o dia 31 de março de 171, anteciiando-se, de ai 
guns meses ao Plano Nacional e, certamente, incluirá os prin-
cipais projetos que serão desenvolvidos no período. 

O primeiro Plano Nacional Eerá, portanto, trienalen 
quanto que os posteriores, coincidindo com a vigência do manda 
to presidencial, serão qttiriq1enais. O contefldo do Piano, seu 
desdobamento a nvei de programas e projetos, a definição de 
pianos regionais e setoriais deverão ser, ainda, objeto de e-
xaxnê e decisão De qualquer forma & importante destacar al-
guns pontos básicos referentes à mataria e que se ligam à pr6 
pria consô1idaão dó sistema de planejamento nacional: 

19) O doumento de bases de ação do atúal .Gcv&rflO 

que define o prograxn& governamental, incluindo os 	projetos 

/ 
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prioritários que deverão ser executados no período 1970/73,re 
presentar, sem clüvida, um marco na e1aboraco do Plano Nado 

nal de Desenvo1vimento Tendo como carácteristica b.sica, aa / 

presentaço de programas e projetos, nos diversos setôres, in 
cluindo indicaço de recursos a serem utilizados no pertodo - 
1970/73, o documento reflete uma poltica de Govrno. 

29) O Censo Geral de 1970 (demogrfico em 19 de se-
tembro e econ6mjcc, com data de referencia em 31 de dezembro 
de 1970) cue fornecera dados essenciais a elaboracõ do Plano 
Nacional de Desenvolvimento desde que previstas determinada 
puraç6es avançadas O 29 Plano de Desenvolvimento a ser apre 
sentado ao Congresso Nacional, à 15 de setembro de 1974, jâ 
com caráter qüinqüenal, disporá de t&las as apuraç6es censit-
'rias, permitindo maior grau de detalhamento no planejamento na 
cional 

39) O preparo do 29 Orçamento Plurianual de Investi 
mentos que devera compreender o período de 1971, 72 e 73, a 
ser apresentado-aci Congresso Nacional atmarço de 1971 o n 
vo 021, tendo como roteiro o documento de ação governamental 
ora conc1udo, desdobratá ano a ano, os recursos que serão a 
plicados nos projetos programados, embora se admita a mcm. -. 
so de novos projetos que no figuram naquele documento, 

49) A necessidade de se prõmover maior articu1aço, 
com os Governos Estaduais dentro do objetivo de se desenvoli 
uma atuação integrada e de se alcançar maior raiona1idade na 
apiicaco de recursos em projetos se1ecionados0 Nesse senti-
do, será importante desenvolver entendimentos junto aos ór 
gos de planejamento das Unidades da Federação para uma ação 
coordenada 

59) A necessidade de se montar um efetivo esquema de 
avaliação dos programas e projetos priorit5.rios, eriando'-se , 
nos 6rgos setoriais, mca,nismos de acompanhamento e dotando 
os 6rgos do iainistrio do Planejamento e Coordenação Gerai.de 
meios para exercitar funç6es de contr31e, acompanhamento - ê a-
va1iaõ,. 

No s6 para as tarefas de planejamento como para as 
de acompanhamento e contrôle constitti co:adiço básica a xis 
tncia, nos Mjnist'rios setoriais., c1e6rgos especia1izadô, 
montados de forma apropriada e com - neceasário xv3meró de tc 
nicos dotados da quaiiflcaço ±ndispensávei 
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1a realidade, tal fato ainda no ocorre, na ma.toria 
dos !1inistrios. Tanto para as funçes de planejamento como 
de orçamento, incluindo, naturalmente, as de acorn',anhamento e 
contrie, as Secretarias Gerais dos Ninistrios carecem de re 
f6rço de pessoal t&nico. 

2 - Bases pAra o preparo do 1 Plano Nacional de Desenvolvimen 
to e do 	amento-Prog 	- 71/73. 

O 1 Plano Nacional de Desenvolvimento e o Orçamento 
Programa 71/73 devero ter, certamente, por base, no seu pre-
')aro, o documento de aço administrativa do atual C-ov&rno. fla 

realidade deveria tornar-se claro o prop6sito de no se elabo 
rar um trabalho n5vo mas sim de aperfeiçoar e enriquecer o do 
cuinento de bases de ação do Govrno a fim de apreserità-lo ao 
Congresso Wacional, em setembro de 1971, procedendo-se a revi 
s&s resultantes do trabalho desenvolvido em 1970 e 1971 e a 
incluso de novos dados decorrentes do Censo de 1970.. As a-
daptaç6es, revis6es e inclus6es no deveriam altera-lo de fo 
ina substanciaL continuando a caracterizar-se o documento como 
de marcante cuniio operacional, figurando programas e projetos 

/ 	
prioritários de todos os setores. 

De igual forma, o Orçamento-Programa 71/73 teria mr 
base o elenco de projetos indicados no documento de aço go-
vernamental. Como nesse documento, E. quantificação de recur-
sos figura em trinos globais, sem indicaço ano a ano, na ela 
boraço do OPI proceder-se-ia ao respectivo detalhamento, in-
cluindo-se também, recursos pr6prioa de entidades governámen-
tais e recursos externos previstos, por projeto. 

Na parte introdut&ia do Plano poderia desenvolver-
se a mataria referente aos .jvos bsiaoS, a concepcão e 
estratégia, aprofundando-se, nesse c.so, o conteildo do documn 
to Msico da aço governamental. 

No caphulo introdutório seriam, na medida do possi-
vel, aproveitados dados do Censo Geral de 1970, que constariam 
de tabu1a6es avançadas. 

Seguir-se-iam os capftulos referentes aos aspectos se 
toriais nos quais se daria &nfase à listagextt de prograzus 	e 
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projetos a serem executados no perlodo, cor, indicação de metas 
e padr6es de aferiço, de modo a permitir contr6le e acompanha 
mento pelos 6rgos setoriais sob a ccordenaço do Ministério 
do P].anejamento. 

Os captuloa setoriais incluiriam um diagn6stjco s6-
bre a evolução do setor nos últinos anos (adotar-se-ia a dca-
da 1960/70 iomo peri:odo bsico). 

A fim de dar uma medida de planjamento regional os 
capítulos setoriais indicariam os planos de desenvolvimento re 
gional (especialmente para o Norte e Nordeste) e, sempre que 
poss3vel, desceriam a n!vel de Unidade da Federação, constando 
os recursos estaduais e/ou municipais 2  es:ecialmente dos Fim - 
dos de Participaço, que seriam aplicados, por projeto. 

A parte introdutaria do Plano., ou seja, a que define 
os objetivos básicos, a concepção e estrat&jia seria elaborada 
por um Grupo especialmente designado para asse fim 2  incluindo 
t&nicos do INPES e do IPL?T e assessores especialmente desig-
nados pelo Senhor Ministro. 

Os captu1os setoriais seriam elaborados por equipes 
mistas, com a participação de tcnicos dos Ministérios respec-
tivos e do IPLAN (das diferentes áreas). 

No tocante ao Orçamento-Programa, a sua elaboração se 
ria de responsabilidade conjunta do IPLAN e da SOF, com a par 

ticipaço dos Ministérios setoriais, 

3 - Montagem de um sistema de acoanhameit 

Dada a variedade de assuntos flOS quais se desdobra um 

plano de Govrno torna-se importante concentrar o mecanismo de 

acompanhamento nos proararnas e oritrios.• 

As tentativas de montagem de um sistema de acompanha-

xuento e contr6le de caráter amplo, n.o txn tido maior êxito. O 
sistema de relatório por parte dos 6ros setoriais mostrou - se 
ineficaz, talvez em razão da periodicidada dos mesmosoii pêlo 
f ato de no ser um rntodo aconselMvel. Em alquns setores, o 

trabalho de acompanhamento tem sido desenvolvido com o objetivo 

de aludar  os 6rçjos setoriais na implenientaço dos projetos ou 
de sunrír dificuldades dos rr6prios setores ./ 
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A montagem de um verdadeiro mecanismo de acompanhamen 

te e contrôle, sob a coordenação do Uinistêrio do Planejamento, 
a fim de facultar à ?residência da Repzilíca informaçêes adequa 
das sôbre a execução do Plano constitui uma das tarefas bãsicas 

a serem programadas, de cuja execução dependerã à pr6prio forta 
lecimento do sistema de planejamento nacional. 

O mecanismo a ser montado procurara caracterizar a 
ponsabilidade dos êrgãos setoriais no acompanhamento da execução 
dos projetos e nas medidas necessãrias à sua implementação.. A 

função do !1inistrio do Planejamento e Coordenação Geral deve 
ser a de coordenar a execução atravs de permanente contato com 
os órgãos setoriais de planejamento, colaborando, tamb&n, na 
pleinentação dos programas e projetos prioritãrios. 

Requisitos mf.nhxnos para a organizac'ão de um sistema 
de acompanhamento e contrôle 

O requisito básico & de que se disponha de um plano 
Govêrno objetivo e realista, caracterizado pela existência de, 
programas e projetos bem definidos, com indicação de metas a ai 

cançar no per!odo de execução e de medidas essenciais necessã-
rias à sua implementação. O Plano deve indicar os recursos fi-
nanceiros, materiais e o pessoal indispensãvel à sua execução 
os prazos previstos para a implementação dos 'projetos e a êpoca 
em que as diversas medidas essenciais à execução devem estar a-
provadas. Deve-se dispor de um mecanismo capaz de permitir o 
companhaxnento das medidas essenciais ao ertcaxninhamento e execu-
ção dos projetos. 

Outro requisito de maior ixnportãncia è um estreito en 
tendiinento dos ôrgãos do planejamento com os organismos setori-
ais encarregados da elaboração dos planos e projetos e de . sua 
execução. 

O trabalho de acompanhamentD do programa de Govêrno e 
xige, por outro lado, a montagem de um sistema de informaçêes b 
sicas, com dados peri6dicos e sistemicos sêbre aspectos corçjun 
turais referentes à cada ãrea especializada. 

I4aior entrosamento entre os 6rgíos integrantes do Mi- 
n..tatrio do Planjamento e Coordenação Geral. 

A pratica tem demonstrado a necessidade de maior artj 
culação entre os ôrgãos do prôprio Miistrio do Planejamento. 
Ta Scrtaria Geral, a SUB!N, os :cles especializados 
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executara tarefas que exigem estreito entrosamento com o IPEA. 

(ItPES e IPLAN), e, por sua vez, 6rg.os da adzninistraço mdi 

reta cio I&tnistrio do P1anejainto tais como o BNDE, a Funda-
ço IBGE e a FIUEP podem dar grande coritribuiço às fases de 

planejamento e acompanhamento da execução dos programas e pro 
jetos. 

Sob a direço da Secretaria Geral e obedecendo à o-
rientaço d.o Senhor Ministro do Planejamento e Coordenação Ge 
ral o maior entrosamento ,dos 6rgos o 1inistrio deve ser ai 
cançado através reuni6es peri6dicas, estabelecendo-se procra-
ma conjunto de trabalho. 

MRR/ga.- 17/8/70 


